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1. INTRODUÇÃO 

 

“O sector de florestas da província da Zambézia tem estado fora de controlo desde meados dos anos 

90”.1 Alguns dos fenómenos responsáveis pelo decréscimo da área florestal, a nível da província da 

Zambézia, são a agricultura itinerante e a exploração madeireira desregrada. 

 

O objectivo principal deste Destaque é o de analisar os principais actores do desmatamento observado 

na Zambézia. No percurso do documento, poderão encontrar dados estatísticos da cobertura florestal 

e agrícola na província, os problemas observados no sector e o resultado das medidas tomadas pelo 

Governo. 

 

 

2. EXPLORAÇÃO FLORESTAL NA PROVÍNCIA DE ZAMBÉZIA 

 

O gráfico a seguir mostra a redução gradual da cobertura florestal e o crescimento da área agricultada 

na província de Zambézia. 

 

Gráfico 1 

Evolução da Área florestal, área agricultada e população rural na província de Zambézia 

(2001-2016) 

 
Fonte: FNDS (2019) para área florestal e agricultada, INE (2019) para população rural. 

Nota: Devido a ausência de dados, as projecções de 2001 a 2006 correspondem a 80% da população total da 

província de Zambézia nos respectivos anos. 

                                                           
1C. Mackenzie, Um Take-Away Chinês!, Zambézia: Administração da Floresta na Zambézia, 2006. 
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Observa-se uma quase simetria entre as curvas das áreas florestal e agricultada, o que significa uma 

forte relação directa entre as duas varáveis. No período entre 2001 e 2016, a província perdeu cerca 

de 9% das suas florestas, correspondentes a 506.170 ha, enquanto no sector agrícola observou-se um 

acréscimo de área agricultada de 19% (550,790 ha). Isto pode significar que o aumento das áreas 

agricultadas justifica, em grande medida, a perda da área florestal. O crescimento da população rural 

é mais rápido que o aumento da área agricultada, o que significa que cada vez mais existem, para 

além da agricultura, outras actividades geradoras de rendimento, implicando o decrescimento da 

população que se dedica à agricultura ou que possui esta actividade como a principal fonte de 

rendimento. No mesmo gráfico, observa-se também uma desaceleração do ritmo de perda de área 

florestal, sobretudo a partir dos anos 2012/2013. 

 

Com a expansão das áreas agricultadas, por efeito demográfico (e não pelo aumento das áreas médias 

por exploração), e devido à agricultura itinerante, vastas áreas são sistematicamente desflorestadas. 

Após a queimada dos solos, após a destronca, o solo torna-se mais fértil durante 3 a 6 anos, baixando 

a fertilidade rapidamente nos anos seguintes, o que obriga à abertura de novos campos (agricultura 

itinerante).2 Os troncos obtidos da destronca são utilizados para lenha, na construção (casas, cercados, 

etc.), para consumo e venda.  

 

O crescimento da população pode ter um impacto directo no aumento da área agrícola, o que implica 

mais conversão de florestas. Conforme observado no gráfico acima, as projecções de crescimento 

populacional para a província de Zambézia eram de aproximadamente 100,000 habitantes em 12 anos. 

Este factor, aliado à crise económica no país, às poucas oportunidades de emprego e à concentração 

destas oportunidades em determinados sectores (como a agricultura), leva à abertura de cada vez mais 

campos agrícolas, muitas vezes com recurso a práticas pouco sustentáveis e agressivas ao ambiente 

(como é o caso do abate desordenado de florestas). 

 

Estudos revelaram que a corrupção e o abate excessivo são dos mais importantes fenómenos por 

detrás do desflorestamento que se tem verificado na Zambézia. Em resposta a esta situação, foram 

aprovadas leis e regulamentos florestais, assim como realizaram-se várias reformas no sector. Porém, 

as normas florestais estabelecidas não chegam a ser devidamente implementadas. O mercado asiático 

é o principal destino da madeira explorada ilegalmente e a fragilidade do Governo em conter a 

irregularidade tem contribuído para o sistemático desmatamento de florestas tropicais de crescimento 

lento, florestas semiáridas e florestas tropicais secas, de madeiras duras e preciosas.  

 

A exportação de toros não processados dificulta o crescimento da indústria local e transfere os 

benefícios da exploração para outros países. A madeira moçambicana exportada para a China abastece 

as indústrias de mobiliário e de produtos de madeira naquele país, que posteriormente alimentam 

outros países como os Estados Unidos, o Japão, países da Europa e também Moçambique, a baixos 

custos de importação3. A extracção predadora e o tráfego ilegal de madeira (incluindo a exportação) 

contribuem para a acumulação no exterior e torna os países de destino mais competitivos no mercado 

internacional. Os países de origem da madeira, como, por exemplo, Moçambique, vendem barato ou 

não beneficiam devido à corrupção, adquirindo depois a madeira transformada. Não menos grave, 

vastos territórios desmatados têm consequências ambientais e nas mudanças climáticas. 

 

Na Zambézia, de acordo com a Rede para Ambiente e Desenvolvimento Comunitário na Zambézia 

(RADEZA), pouco é feito por parte do Governo para a protecção das reservas e florestas. Madeira 

valiosa é abatida ilegalmente e exportada para países asiáticos e países da África Austral. Para além 

                                                           
2[Online]. Disponível: https://enxada.com/artigos/que-agricultura-itinerante. [Acedido em 24 Abril 2019]. 
3C. Mackenzie, Um Take-Away Chinês!, Zambézia: Administração da Floresta na Zambézia, 2006. 
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disso, espécies de madeira como o Pau-ferro e a Umbila estão prestes a desaparecer nas reservas 

florestais da Zambézia “por serem as mais procuradas pelos criminosos”4.A Direcção Provincial da 

Agricultura acusa os líderes comunitários de facilitar o contrabando de madeira nos distritos com 

maior potencial em recursos florestais, nomeadamente Gilé, Milange, Mocuba e Alto Molócuè.5 

 
Gráfico 2 

Desmatamento em áreas de conservação na província de Zambézia 

 
  Fonte: FNDS (2019). 

 

A área total desflorestada em zonas de conservação, entre 2001 e 2016, corresponde a cerca de 

123.348 ha, sendo a maior parte do abate observado no Delta do Zambeze. A área total, 

correspondente às três zonas, é de 2.504.235,58 ha, e o desmatamento durante os 16 anos corresponde 

a 4,8% desta área. Após se o pico em 2009, ocorreu uma redução considerável nas taxas de 

desmatamento a partir de 2011, na mesma altura em que se observa a diminuição do desflorestamento 

a nível geral em Zambézia. 

 

 

3. OPERAÇÃO TRONCO 

 

Em 2017, os guardas florestais e autoridades locais na Zambézia foram criticados devido à crescente 

perda de áreas florestais. No princípio do mesmo ano, durante a Operação Tronco, as autoridades 

moçambicanas apreenderam mais de 150 mil metros cúbicos de madeira nas províncias de Manica, 

Sofala, Tete, Zambézia, Nampula e Cabo Delgado6. 

"…Como é que a madeira é roubada da floresta e chega ao porto de Quelimane sem que seja 

interceptada?" – Palavras do Presidente Filipe Nyusi, 20177. 

                                                           
4 M. Muéia, "DW," DW, 5 Julho 2014. Disponível: https://www.dw.com/pt-002/floresta-dizimada-na-

zamb%C3%A9zia-em-mo%C3%A7ambique/a-17904188. [Acedido 28 Maio 2019]. 
5 M. Muéia, "DW," DW, 5 Julho 2014. Disponível: https://www.dw.com/pt-002/floresta-dizimada-na-

zamb%C3%A9zia-em-mo%C3%A7ambique/a-17904188. [Acedido 28 Maio 2019]. 
6 A Operação Tronco, iniciada a 1 de Março de 2017, foi feita com o intuito de rastrear cerca de 700 mil m³ de 

madeira ilegal, avaliada em mais de 20 biliões de meticais. (Jornal Domingo, Março 2017) 
7 M. Muéia, "DW," 7 Julho 2017. Disponível: https://www.dw.com/pt-002/quem-%C3%A9-

respons%C3%A1vel-pelo-contrabando-de-madeira-em-mo%C3%A7ambique/a-40398146. [Acedido 27 Maio 

2019]. 
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Perante a crítica, o Fórum das Organizações Não-Governamentais da Zambézia (FONGZA), referiu 

que se estavam a observar melhorias nos últimos meses, uma vez que o corte e venda ilegal da madeira 

reduziram significativamente graças à intervenção das organizações da sociedade civil. Porém, eram 

observados casos em que a madeira traficada e apreendida era libertada pelas autoridades dias após 

apreensão8. 

 

Prosseguindo com a prática já decorrente desde 2012, o Governo moçambicano decidiu usar a 

madeira apreendida na Operação Tronco para fabricação de carteiras escolares, medida esta que 

dividiu opiniões. Os produtores de madeira, por outro lado, defendiam que a incineração de troncos 

é a única forma de travar o abate desregrado. Uma segunda opinião correspondia à venda em hasta 

pública da madeira apreendida, para potenciais compradores nacionais e internacionais.9 

 

Após a apreensão massiva de madeira ilegal registada no país, em 2016 (1300 toneladas de toros), a 

Assembleia da República aprovou uma emenda legislativa que proíbe a exportação de toros. Porém, 

há quem defenda que os esforços ainda não são suficientes para extinguir a exploração ilegal de 

madeira no país: "…o sistema de controlo e monitoria é muito poroso. Aprovam-se instrumentos 

legais mas, na prática, quando se chega à altura de implementação, os crimes ambientais continuam 

a acontecer”, palavras do coordenador da Agência Nacional para o Controlo da Qualidade Ambiental 

(AQUA), 2016.10 

 

Por outro lado, a legislação que estabelece a proibição de exportação de troncos foi "enganada" e, por 

isso, não cumprida, pelo facto de a transformação se resumir à retirada da casca dos troncos e ao corte 

do diâmetro em quatro "sub-toros". 

 

Moçambique perde anualmente entre 140 e 187 milhões de euros no contrabando de madeira11. Para 

fazer face a esta situação, em 2018, o Governo moçambicano emitiu novas regras de exploração e 

exportação de madeira, tendo passado a ser proibida a exportação de Chanfuta, Umbila e Jambirre. 

Para abastecimento do mercado interno, a madeira destas espécies deverá ser licenciada. As novas 

medidas incluem ainda a proibição da exploração e recolha da madeira de Nkula, do Pau-ferro e do 

Mondzo. A exportação de madeira de espécies nativas passa a ser autorizada somente mediante a 

apresentação de um plano anual de exportação e o cumprimento dos critérios de estabelecimento de 

indústria."…não sei se temos capacidade institucional suficiente para fiscalizar e garantir a 

implementação", declarou a coordenadora da Campanha de Advocacia para a Promoção da Boa 

Governação no Sector Florestal (2018).12 

 

Fontes noticiosas de 2017 dão conta que a suspensão de exportação a partir do porto de Quelimane 

causou prejuízos de cerca de 60 milhões de meticais à Cornelder de Moçambique, também colocando 

em risco os empregos de 65 trabalhadores. A medida causou ainda perdas de receitas das alfândegas, 

                                                           
8 M. Muéia, "DW," 7 Julho 2017. Disponível: https://www.dw.com/pt-002/quem-%C3%A9-

respons%C3%A1vel-pelo-contrabando-de-madeira-em-mo%C3%A7ambique/a-40398146. [Acedido 27 Maio 

2019]. 
9Idem 
10T. Mansani, "DW," 7 Dezembro 2016. Disponível: https://www.dw.com/pt-002/mo%C3%A7ambique-faz-

maior-apreens%C3%A3o-de-madeira-da-hist%C3%B3ria-do-pa%C3%ADs/a-36684821. [Acedido 27 Maio 

2019]. 
11AGÊNCIA LUSA, "DW," 10 Abril 2018. Disponível: https://www.dw.com/pt-002/novas-regras-para-setor-

madeireiro-em-mo%C3%A7ambique/a-43326070. [Acedido 29 Maio 2019]. 
12Idem 
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segundo a delegação de Quelimane[6]13 e prejuízos nos operadores florestais. A quase totalidade da 

madeira deixou de ser exportada pelo porto de Quelimane pelos seguintes motivos: os grandes barcos 

de transporte de madeira exportada não conseguem atracar no porto de Quelimane. Como alternativa, 

a madeira da Zambézia é exportada pelos portos de Nacala e da Beira e uma parte embarca em 

Quelimane em lanchas para transbordo no alto mar. 

 

 

4. RESUMO 

 

Na Zambézia, e em particular nos distritos do Gilé, Milange, Mocuba e Alto Molócuè, assistiu-se, 

durante o período analisado, a uma significativa perda da área florestal. Tem particular importância, 

a devastação das reservas florestais e o corte de madeira dura mas de crescimento lento. Muito deste 

corte predador é realizado por agentes económicos que contrabandeiam, tanto volumes de madeira 

acima dos autorizados (licenciados), como por práticas predadoras e de destruição da riqueza 

económica, como pela exportação ilegal sem receitas em divisas e para o orçamento do Estado.  

Verifica-se uma redução do ritmo de decrescimento da área florestal a partir de 2012/2013, devido a 

dois factores principais: (1) redução da existência de volumes de espécies florestais de madeira 

preciosa e de crescimento lento; (2) aprovação de legislação restritiva sobre o corte e maior actuação 

governativa e da sociedade civil; (3) a operação “tronco”, em 2017, também contribuiu para um maior 

controlo e persuasão junto dos traficantes. 

 

O tráfego de madeira constitui uma cadeia de crime, que começa nas lideranças comunitárias, 

transportadores, agentes económicos nacionais e estrangeiros e agentes do Estado. É importante que 

se realizem estudos para melhor compreensão e sistematização deste fenómeno. 

 

Embora o Governo tenha lançado medidas de maior controlo da actividade florestal e, em particular, 

do corte de madeira, é opinião dos agentes económicos e sociais que existe necessidade de as tornar 

mais eficazes e libertas de pressões políticas. 

                                                           
13 J. Marcos, "O País," 19 Setembro 2017. Disponível: http://opais.sapo.mz/suspensao-de-exportacao-da-

madeira-gera-prejuizos-na-zambezia. 


